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Título I
PF.INC!PIOS FlJNGAMENT AIS

An. 1~ ~ O Munic(pio de São Miguel dos Milagres, integrante do
Estado de Alagoas. é unidade polftico-adll1inistrativa aut6noma da
Repóblica Federativa do hrasil.
Art. 22 _ Todo o poder emana do povo c em prol da promoção do

bem-estar geral será exercido.
Art. 3'="_ São compromissos fundamentais do fv,unicfpio de São

Miguel dos Nlilagres.
I _ promover. com a colaboração da União e do Estado de ..'\Iagoas,

bem assim com a participação da-colctividade. os meios indispens~-
veis ao desenvolvimento integral da pessoa humana, seu p!'~paro para
o pleno exerdcio da cidadania e sua qualificação para o trabalho;
n _garantir. a cada cidadão, o livre cxcrcfcio dos direitos funda-

mentais universalmente a ele reconhecidos pela harmônica consciên-
cia dos povos e proclamados pela Constituição da kcpdblica Federa-

tiva do brasil;
III _ desenvolver açõcs pemtanentes de assistência c amparo à

infância, ao adolescente, ao idoso e ao~ portadores de deficiências;
IV _ assegurar a prescn!ação do mcio-ambiente. de modo a viabili-

zar a perenização dos processos eco16gicos essenciais e assim contri-
buir para o resguardo da natureza como fome de vida;

V _ estabelecer condições de igualitário acesso ao ensino funda-
mental, às fODteS da cultuf3 nacional e à seguridadc social;

VI _ fomentar os desportos c cstimular o lazcr como fonna de pro-
moção social;
VII _ exercer a adminislrnçáo da coisa pl1blica com guarda aos

prindpios de prevalência do interesse coletivo, legalidade, moralidade
administrativa, impessoalidade e publicidade;

VIII _ contribuir para a indissolubilidade da União Federal;
IX _ estimular a participação da comunidade no processo decisório

municipal, corno forma de eÃerdcio pleno da cidadania.
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An. 4'! - Compele no Municfpio prover a tudo quanto respeite ao
seu pcculiur interesse c no bem-estar da comunidade, cumprindo-lhe.
privoti V8.mcnt.c:

J - legislar sobre os assuntos de interesse local;
IJ - suplementar, no que couber, as 1cgisl.ações federal e estadual;
III - orgnniz..nr os serviços pl!blicos de interesse local, inclusive o

de tmnsporte coletivo, que tem caráter essencial, prestando-os direta-
mente ou sob o regime de concessão ou permissão;

IV - criar, organizar c suprimir distritos, respeitado a lei estadual
pertinente;

V - instituir e arrecadar os uibulOS de sua competência,..bem como
aplicar suas rendas;

VI - manter. com 8 cooperação técnica da União e do Estado, pro-
gramas de educação pre-escoJar c de ensino fundamentaI;

VII - prestar. com a cooper3ção ttcníca da União e do EsLado, ser-
viços de atendimento à sal!dc da população;

VIn - promover. no quc couber I adequado ordcJl<.'1Il1Cntoterritorial,
mediante plenajamento c controle do uso. do parcelamento e da ocu-
pação do solo urbano;

lX - estimular e desenvolvcr açõcs dc proteção ao pauim6nio
histórico. artfstico, cultural, arqueo16gico e paisagfstico local .

Art. 512 - Rege-se o Municfpio de São 1\liguel dos Milagres pelas
regras estatufdas nesta Lei Orgfuüca e pela legislação ordinária quc
expedir, respeitados os princfpios est2bclecidos pelas Constituições
do Estado de Alagoas e da Repl1blica Federativa do brasiJ.

Art. 6'1- São sfrnbolos do Munidpio de São Miguel dos ~~iJagres a
handeira. o hino e o 5ras.."Ío adotados na data da promulgação desta
Lei Orgânica.

Ar!. 7'1 - f sede do ro.,íunicfpio a cidade de São Miguel dos ;\.üla-
gres .
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Titulo II
ORGANIZAÇÃO POLflICA

Capitulo I
['ISPOSIÇÃO PRELIlv,lNAR

Art. 8? - O Governo Municipal compreende os Poderes Executivo
e Legislativo. independcntes e bann6nicos entre si.

Capitulo 11
DO PODER CEGISLATIVO

Seção I
DA CÃMA"A Mui ICIPAL

ArL 9? - C poder L.egislativo é exercido pela Câmara Municipal,
composta de Vereadores eleitos dentre ciÓ3dãos maiores de dezoito
anos e no gozo dos direilos polfticas. por valO direto e secreto .

An. 10 - O ndmero de Vereadores será proporcional à população
do Iv.unicfpio e fixado na conformidade do critério e limites estabele-
cidos pela Constituição Federal.

Art. 11 - Compete. privativamente. a Câmara Municipal:
I - elaborar e aprovar seu próprio RegllL"'Coto Interno;
JI - fixar a cada legislatura, para aplicação durante aquela que a

suceder. 8 remuneração do Prefeito. do Viee-Prefeito e dos Vereado-
res;

In - autorizar o Chefe do Executivo a se ausentar do território do
Municfpio. quando previsto afastamento por período superior a quinze
dias;

TV • julgar. anualmente. as contas prestadas pelo Prefeito l'víunici-
pal e apreciar os relat6rio sobre a execução dos planos do governo;

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que c;'l;orbuem do
poder regulamentar ou dos limites da delegação legislativa;
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VI - transferir, temporariamente, a sede do Municfpio;
VII - fiscaliz..élr e controlar os atos do Poder Executivo, inclu(dos os

de administração indireta e fundacional pl.1blica;
VIII - autorizar referendo e convocar plebiscito, na forma da lei;
C\ - requisitar infornlBçóes ao Prefeito l\',unicipaJ, bem corno con-

vocar os Secretários Municipais, objetivando a prestação de esclare-
cimentos quanto a assumo de interesse da coletividade;

À - deliberar sobre os vetos apostos pelo Prefeito Municipal;
Xl - conhecer da ren611cia do Prefeito e do Vice-Prefeito;
XII - criar, transformar e extinguir os cargos de seus serviços, fi-

xando-lbes a respecti va remuneração;

XIII - julgar. nas inirações político-administrativas, o Prefeito Mu-
nicipal e os Vereadores.

Art. l2 - Cabe à Clurulrn Municipal, com a sanção do Chefe do
Executivo, dispor sobre tooas as matérias da competência do Munjcf-
pio, especialmente sobre:

I - tributos, arrecadaçii.o c distribuição de rendas;
II - orçamenlO, operaçõcs de crédito e d(vida pl1blica do Municfpio;
lU - planos e program ..1s municipais de desenvolvimento;
IV - criação, extinção c declaração de desnecessidades de caroos e

empregos pl1blicos; o

V - transferência precária da sede da administração municipal;
VI - fixação e majoraçã'J de vencimentos e salários de servidores

pl1bllcos municipais;

VII :. aUlOriz.açâo prévia para â alienação de bens iIlX'5veisintegran-
tes do património municipal;

VIII - autorização para a concessão de serviços pdblicos, bem c~
mo de direito de uso especial, remunerado ou não, de bens pl1blicos;

L\. - aprovação do Plano Diretor.
Art. 13 - A Câmara r-',',unicipal rcunir-se-á, anualmente, na sede do

~:lunicfpio, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1~ de agosto a 15 de
dezembro.

S 1g - As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas pa-
ra o primeiro dia dtil subseqüente, quando rccafrern em sábado, do-
mingo ou feriado.

~ 2~ - A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação
do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

S 3~ - G Regimento Interno disporá sobre o funcionamento da CA-
mara Municipal DO período de sessenLa dias que anteceder eleiçóes
municipais.

An. 14 - Reunir-se-á cxtraonJinariamente a Câmara Municipal,
mediante convocação do Prefeito Municipal ou da maioria dos seus
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membros, nas hipóteses de intervenção estaduaJ ou de urgência ou in-
teresse pt:1blico relevante.

Parngrafo Único - Em sessão ~xtraordinária apenas deliberará 8

Câmara Municipal sobre a matéria para a qual foi convocada.
An- 15 - As deliberações da Câmara i\funicipal SCr.lO adotadas por

maioria dos votos dos $Cus membros, presente a maioria absolut..1.de
seus membros.

An. 16 - Cada legislatura terá duração correspondente a quatro
anos.

Seção IJ
[,0 F.EGIME.i',l O IN1EhNO

Art. 17 - G Regimento lltcrno discipljna~ o funcionamento da
Câmara de Vereadores, definirá a organização administrativa interna e
obrigatoriamente disporá sobre:

I - o excrcfcio da vereança, suas interrupções e suspensões;
II - a composição. o funcionamento e as atribuições das comissõcs

permanentes e temporárias, sendo da instituição necessária, entre as
primeiras, as Comissões de Constituições, Legislação e 1'.edação, de
I-inanças, Orçamento e f-iscaliz...ação Financeira e de Serviços PlJbli-
cos;

liI - as modalidades e requisitos formais das proposiçõcs. bem co-
rno o processamento a elas pertinentes;

IV - o procedimento intemo de elaboração legislativa;
V - as condutas de controle e julgamento das comas do Frefcito

NJunicipal;

VI - as convocaçé>es dos Secretários ~"lunicipais;
VII - a composição e a competência da Mesa Direrora e as aui-

buiçõcs dos seus membros;
vm - a poliúca interna dos trabalhos da corporação legislativa.

Seção IV
DOS VEREADORES

An. 18 - Os Vereadores, no e,;erc{cio do mandato e na circuns-
crição do Munidpio, são invioláveis por suas opiniõcs, palavras e vo-
tos.

Art. 19 - A eleição dos Vereadores dar-se-á simultaneamente à de
Prefeito e de Vice-Prefeito; até noventa dias antes do término da le-
gislatura anterior.
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All. 20 - A remuneração dos Vereadores, estabclccid.1 com ob-
servância ao que estabelecem os rlrts. :n. inciso XI, 150, inciso n,
153, inciso IH e 153, ~ 2'.?, inciso I, da Constituição Federal, em ne-
nhuma hip6tese sem. superior àquela atribuída ao Prefeito ~íunicipa1.
em espécie, a qualquer titulo.

Parágrafo Único - rt vedada a concessão de verba de representação
aos membros da Mesa Diretoria da Câmara f\.'lunicipa1.

Art. 21 - Ao Vereador é vedado:
I - desde a expedição do diploma:
a) fim13f ou manter contrato com pessoa jurídica de direito pdbtico.

autarquia, empresa pliblica, sociedade de economia mista ou empresa
concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer
as cláusulas uniformes;

b) aceitar ou e;\crcer cargo, função ou emprego remunerado, inclu-
sive os de que sejam cicmissíveis 3d nUlum. nas entidades referidas na
alfnea anterior;

II - desde a posse:
a) ser proprietário, controi dor ou diretor de empr~sas que gozem

de fa .•..or decorrente do contrato com pessoa jurfdica de. direito pdbli-
co, ou nela exercer função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que seja dcnüssfvel ad nutum, nas
entidades mencionadas no inciso I, aUnca a;

c) patHx:inar cauS<--"tem que seja interessada qualquer das entidades
a que se refere o inciso I. alinea a;

d) ser titular de mais de um cargo ou mandato pdbl.ico eletivo.
Art. 22 - Pcrdcr<'í o mandato o Vereador:
I - quc infrigir qualquer das proibiçõcs cstabe:Jccidas no artigo an-

terior;
li - cujo procedimento for declarado incompatfvel com o decoro

parlamentar;
W - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terçl:t

parte das sessõcs ordinárias da Oimara l\.'lunicipal, salvo licença ou
miss..~opor esta autorizada;

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
V - que sofrer condenação criminal em sco[cnça transitada em jul-

gado.
~ I~ - f incompaúvel com O decoro no exercfcio do mandato, além

dos casos defmidos 00 regimento interno. o abuso das prerrogativas
asseguradas ao membro da Câmara 1-.)unicipal com a percepção de
vantagens indevidos .

9' 2!? - Nos casos dos incisos I, II e IV, a perda do mandato será de-
cidida pela Câmara Nlunicipal. por voto secreto e maioria absoluta.
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nlCdianre provocação da Mesa ou de partido polftico representado no
6rgão legislativo, a<;segurn.da ampla defesa.

S )l? - Nos casos previstos nos inci<;os nl a IV a perda do mandato
será declarada pela Mesa da Câmara de Vereadores. de oHeio ou me-
diante provocação na fOITIl3 prevista no parágrafo anterior.

Art. 23 - 1\50 perderá o mandato o Vereador:
I - investido em cargo de Secretário de Estado ou da Prefeitura da

Capital;
11 - licenciado por motivo de doença, ou para tratar, sem remune-

ração, de interesse particular, desde que, neste caso, o afastamento
Hão ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa.

S ]? - O Suplente será convocado nos casos de vaga, de investidu-
ra em funçõcs previstas neste artigo ou de licença superior .1 cento e
vinte dias.

S 2? - Ocorrendo vaga e não havendo suplente far-sc-j eleição para
preenchê-la se faltarem mais de quinze meses para o ténnino do man-
daw.

~ 3'-' - Na hipótese do inciso I o Vereador poderá optar pela remu-
neração do cargo eletivo .

Seção III
[)C'FKOCESSO LéGISLA l1Ve,

1\f1. 24 - G processo legíslativo compreende a elaboração de:
I - emendas à Lei Orgânica;
I I - leis ordinárias;
111- leis delegadas;
IV - decretos legislauvos;
V - resoluçõcs.
Art. 25 - As emendas à Lei Orgânica serão propostas pdo Prefeito

lvlunicipal ou por mais da metade dos membros da Câmara de Verea-
dores e aprovada por pelo menos dois terços dos Vereadores com as-
sento na Casa.

~ I~ - A matéria constante de proposta de emcnda rejeitada ou ha-
vid1 por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma
sessão legislativa.

~ 2O? _ A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Câmara ~ju-
nicipal.

An. 26 - As leis ordinmas serão objeto de iniciativa do Prefeito
f\',unicipal. de qualquer dos membros da Câmara N.unicipal c de ci-
dadãos, na fonna e nos casos previstos Desta L.ci Orgânica.
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Art. 27 - São de inici::niva privaliv3 do Prefeito l\lunicipaJ a<; leis

que disIX'nham sobre:
I - criação de cargos, funções 'ou empregos pt1blicos na adminis-

L""'3çãodireta, autárquica ou fundacional pt1blica, ou que ruem ou ma-
jorem as respectivas remunerações;

II - organização administrativa, serviços públicos c pessoal da ad-
ministração dirctar autárquica c fundacional p6blica c seu regime
jurídico;

lU - provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria c disponibi-
lidade dos servidores municipais;
IV - criação c estabelecimento de 3rribuiçõcs e competências dos

6rgãos da administração direta municipal.
Farágrafo Único - O Prefeito ~lunjcipal poderá solicitar urgência

para a apreciação de projetos de sua iniciativa, hipótese em que, não
se manifestando a Câmara ~'Junicipa1 dentro do prazo de quarcnla c
cinco dias, será a proposição inclu(da na ordem do dia, sobrestando-
se, enquanto não se ulurna a voração, a deliberação sobre qualquer
outra matéria.
Art. 2& - A iniCIativa popular será exercida pela apresentação, à

Câmara de Vereadores, de projew de lei subscrilO, no mfnimo, por um
por cento do eleirorado do l\',unidpio.
Art. 29 - O projeto aprovado será enviado ao Frcfeito Municipal

que, aquiescendo, o sancionará.
Ârt. 30 - As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito Munici-

pal, que para tanto deverá soljcitm a delegação da Câmara Municipal.
S 1~ - A dclegaç20 será concedida mediante resolução.
~ 2~ - Previsla a apreciação do projeto rX':laCâmara de Vereadores,

esta o fará em votação línica, vedada qualquer emenda.
S 3~- f vedada a delegação nos casos de competência privativa da

Câmara de Vereadores e na hipótese de matéria pertinente a plano
plurianual, diretrizes orçamenlárias c orçamento.
Art. 31 - G F.egimcnto Interno disporá sobre a elaboração e a ex-

pedição das Resoluçõc e dos Decretos Legislativos.

Seção V
CA FISCAUZAÇÃG flNA;-'CEIF-A E ORÇ AMEl'l ÁRIA

Art. 32 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, opera-
cional e patrimonial do K-,unidpio c das cntjcl des da administração
centralizada e desccnlralizada, quanto 2 lcgaljdade, legitimidade, eco-
nomicidade, aplicação de subvençõcs C fCm1ncia de receitas, será
exercida pela Câmara t..'Junicipal, mediante cOlllrolc externo e pelo
siste~ de controle interno de cada Fodcr"
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Art. 33 - Prestará cont3.S qll~lqtler I)CSS02 f(sica ou entidade pdblica
que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens c
valores pt1LJlicos ou pelos quais o Municfpio responda, ou que, em
nome desta, assuma obrigaçõcs de natureza pecuniária.
Art. 34 - G controle externo será exercido com o auxaio do T ribu-

nal de Contas do Estado.
Art. 35 - A Cfuruu-d l\'lunicipal, após o recebimento do parecer pré-

vio, do 1: ribuoal de Contas, facultará aos contribuintes, pejo prazo de
sessenta dias, o exame das contas municipais.
Art. 36 - Os Poderes Legislalivo e E~eclJtivo manterão, de fanua

integrada, sistema de controle interno com a fi.lalidade de:
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual,

a execução dos programas de governo e dos oiÇamcotos municipais;
Il - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficá-

cia c à eficiência, da gestão orçamentária c patrimonial [lOS 6rgãos c
entidades da administração municipal, hem como da aplicação de re-
cursos pl1hlicos por entidades de direito privado;

III - exercer o controle das operaçõcs de crédito, avais e garantias,
bem como dos direitos e haveres do Nilmidpio:

IV - apoiar o controle eXlemo no exercfcio de sua missão institu-
cional.

Parágrafo Único - Os rcsfX>nsávcis pdo controle interno, ao torr,a-
rem conheci~ento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela
darão ciência ao ., ribunal de Cont..'15do Est.ado, sob pena de respon-
sabilidade solidária.

AIt. 37 - (..ualqllcr cidadão, partido polfLico, associações ou sindi-
C<.ltoé parte lcg(tima para, na forma da lei, denunciar irregularidades
ou ilegalidades perante o "Iribunal de Contas do r-:...c;tado.

CapflUlo 11
[,0 FODEF- EXEClJl1VG

Seção I
[,0 PF.EFErI O E DG VICE-f'F.EFErrO

An. 38 - G hxler Executivo (';exercido ~lo l.refeito, auxiliado pe-
los SecreLários ~'1unicipais. cumprindo-lhc funçõcs polfticas, executi-
vas e administrativas.
Art. 39 - A eleição do Prefeito e do Vice-Frcfeito dar-se-á noventa

dias antes do término dos mandatos daqueles a que haverão de suce-
der, observado o sistema de dois turnos.
Art. 40 - Vagando os cargos de Prefeito e de Vicc-f-refeito far-se-á

eleição noventa dias depois de aberUl a l'i1tima.vaga.

13
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~ I':? - Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do pcrfc.x!o do
mandatO, a eleição para ambos os cargos sem fcita (rima dias depois
de 2C"onlccida a llJtim3 vaga, pela Câmar.l de Vereadores, na [oona da
lei.

S 2~ - Em qualquer bip6te5e, os eleitos deverão completar o man-
dato dos seus antecessores.

Art. 41 - O mandato do Prefeito Y1unicipal é de qualro anos. veda-
da a reeleição para o perfodo subseqüente, e terá infcio no dia I ~ de
janeiro do ano seguinte 30 de sua eleição.

Art. 42 - C Prefeito e o Vice-Prefeito l\.unicipais n50 poderão, sem
licença da Câmara de Vereadores, ausent.aI-SC do território estadual
por perfcxio superior a quinze dias. sob pena de perda do cargo.

Seção n
DAS ,\1"lbuIÇ6ES De p!'.E~Ene!,-',uNIClf-AL

Art. 43 - Compete ao Prefeito l\lunicipaJ:
I - exercer a rcprescnwção do J\JUludpio;
li - promover a articulação com as entidades comunitárias e orga-

nismos representativos. de cla~ses. visando a integrá-los no processo
decisório municipaJ;

III - manter as relaçocs i.l1tergovernamentais e estimular a cobbo-
rnç50 intermunicipal;

I\' - c:<.pedir instmçõcs, ordens de serviço, circulares, porL:uias e
outros aros indispensáveis à ordcnaç~o das aU'v;dadcs adminisu-ativas;

V - exercer o controle hierárquico no ãmbiro do Foder Executivo,
sem prcjufz.o d41ação cOllcorrcnle d~ autoridade e 6rgãos responsáveis
pelo controle administrativo interno, preventivo ou corretivo;

VI - aplicar sançõcs administrativas DO âmbito de su~ competência;
VII - prover e desprovcr os cargos pdbJicos, na confonnidadc 00

que dispuser a lei;
VIII - convocar extraordinariamente a Câmara l\..unicipal, quando,

enconlrando-se CSla em n::ccsso, sobrevenha ffi3téria exigidora de de-
liberação urgente;

1). - exercer, com o aux.flio dos Secretários ~'1unicipais. a direção
superior da administ.rnç50 municipal;

X - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Lei Orgânica;

XI - sancionar. promulgar c fazer publicar as leis, bem como expe-
dir decretos e regulamentos par<! a sua fiel cxecução;

XlI - votar, integral ou parcialmente, projetos de lei aprovados pe-
lo hxicr Legislativo, nas hipóteses de incon~;rillJcionalidadc ou mani-
festa contrariedade ao i.nteresse público;

14 J
;,
~

I

t
j

f

XIII - dispvr sobre a organização e o funcionamento da adminis-
tração municipal. na fonna da lei;

>"lV - remeter mensagem e plano de governo à Cfurtara Municipal
por ocasião da abertura da sessão legislativa, e.l;pondo a situação do
~Iunjcfpio e solicilando as providências que julgar necessárias;

X V - conferir condecorações c distinçõcs honoríficas;
X VI - enviar. à Câmara de Vereadores. o plano plurianual, o proje-

(o de lei de diretrizes orçamcnlárias c as propostas de orçamento pre-
vistas nesta Lei Orgânica;

X VII - requisitar a força policial. sempre que necessária ao garan-
timeoto da ordem pública e à proteção do pauim6nio municipal, bem
assim ao asseguramento da desembaraçada ação dos pcxjeres pt1blicos
rnunicipais;

XVIll - remeter à Câmara MunicipaJ, até o dia vinte de cada mês, o
duodécimo que lhe for devido;

XL'.: - cxercer outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica e na
legislação ordinária municipal;

XX - divulgar, até o último dia do mês subseqüente ao da arreca-
dação. o valor de cada um dos tributos arrecadados. bem como de lo-
dos os recursos recebidos de órgãos pdblicos est..:1duale federal.

Patágrafo Único - Prefeito potlerá delegar as atribuições estabe-
lecidas nos incisos vrr e XI deste artigo, aos secretários municipais e
ao advogado geral do ~vlunicrpio, qilc observarão os limites traçados,
nas respectivas delegações.

Seção III
DA RESPONSAbILIDADE DO Pf-EfEnC N,UNICIPAL

An. 44 - São crimes de rcspo~bilidade os atos do Prefeito I\Hlni-
cipal que atentarem contra os prindpios estabelecidos nesta Lei Orgâ-
nica c nas Constituitl5es Estadual e f'cderal e, especialmente. contra:

1 - a existência da união;
rr - o livre excrc(cio do Podcr Legislativo;
In - o c.l;crcfcio dos direitos poJ(ticos, individuais e sociais;
IV - a segurança intema do pafs;
V - a probidade na adrni~stração;
VI - a lei orçamentária;
vn - o cumprimento das leis e das decisõcs judiciais.
Art. 45 - A tipificação dos crimes deflllidos no artigo anterior, _bem

assim o processo e julgamenro do F-refeito Municipal, obscrvarao o
que dispuser fi legislação espec(fica.
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Seção IV
DOS SECEE1 ,\RIOS ~iUNICIPAlS

Art~ 46 - Os Secretários r-.'Iunicipais serão escolhidos dentre brasi-
leiros maiores de vinte c um anos e no excrcfcio dos direitos polfticos.
Art. 47 - Compete aos Secretários i'v,unicipais:
I - e,;ercer a orientação, a coordenação"c a supervisão dos 6rgãos c

erllidades da adminisu-ação municipal na área de sua competência e re-
ferendar os atos e decretos expedidos pelo Prefeito Municipal.
Il - expedir instruçõcs para a execução das leis, decretos e regula-

mentos;

li - apresentar ao Prefeito Municipal relatório semestral de sua
gestão na Secretaria ~')unjcipal;

IV - praticar os atos pertinentes às atribuiçõcs que lhe forem outor-
gadas ou delegadas pelo Prefeito Municipal.
Art. 48 - A lei disporá sobre a criação, a estruturação c as atri-

buições das Secretarias lVJunkipais.
Art. 49 - A delegação a que se refere o 3rt. 47, inciso IV será pro-

cedida com determinação dos respectivos limites e apenas poderá
ocorrer nas hipóteses dos incisos V e VII do art. 43.

Seção V
DA ADVOCACIA GEI'Al DG ~:U/'.JCrrIO

Art. 50 - A .t\dvocacia-Geral do rv.unidpio é a instituição que, ju-
diciaJ e extrajuàicia1mcmc., represente o ~lUnicfpio.
Parágrafo Gnico - Compete ainda à Advocacia-Geral do municfpio

exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídico aos
6rgãos do foder Executi vo.

Act. 51 - A Advocacia-Geral do I\,unicfpio tem por chefe o Advo-
gado-Gcral do Municfpio, de livre nomeação pelo Chefe do Executi-
vo, dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos de comprovado sa-
ber jurfdico e reputação ilibada.

16

•
i•
•

- .->---

• Tftulo III
DA ORGA!'iIZAÇÃO ADMINIS-II'A llVA

Capftulo J
DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 52 - A Adminislração Nblica Municipal, direta, indireta e
fundacional pública, obedecerá, além dos princfpios gerais de pre-
valência do interesse pdblico, legalidade, moralidade, impessoalidade,
economicidade, continuidade e publicidade, às seguintes regras es-
pecIficas:

I - acessibilidade, aos cargos, fun':s"ÕCSe empregos públicos, a rodos
os brasileiros que s.."1tisfaçamos requisitos estabelecidos na lei;
n - criação, extinção e dedaração de desnecessidade de funçõcs c

cargos pdblicos mediante lei ordinária;

IH - publicidade dos atos, progmmas, obras, serviços c campanhas
dos 6rgãos pdblicos através de divulgação de caráter educativo, in-
formativo ou de orientação social, ved1da a inclusão de imagens, no-
mes ou símbolos yuc caractcri7ern prornoç50 de autoridade ou de ser-
vidores pdblicos;

IV - responsabilidade, pelas pessoas jurfdicas de direi lO pdblico,
bem assim pelas de natureza privada prestadoras de serviços pl1blicos,
pejos danos que seus agentes, nesta qualidade, causarem a lercciros,
assegurado o direito de regresso contra o agcnle difere, nos casos de
culpa c dolo;

V - indispensabilidade de prévio processo de licitação pdblica para
cODlratação de obras, serviços, compras e alienaçõcs, ressalvados os
casos especificados na legislação ordinária;
V] - asseguramento, aos ofen.antes em licitações, de iguais con-

dições de participação, mediante exclusivo estabelecimento de
exigências referentes às qualificações técnicas c econômicas indis~
pensáveis à garantia do cumprimento do contrato, bem como de cláu.
suJas que prescrevem obrigações de pagamenro segundo os efetivo~
termos da proposta, na forma da lei;

17
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vn - exigibilidade de comprovação da efetiva c regular aplic.'lção
dos dinheiros pl.1blicos na realiz_ação de despes;ls de qualquer natuf'C-

Art. 53 - O regime jundico único dos servidores públicos munici-
pais é o estatutário.

An. 54 - São direi Ias assegurados aos scT•.••idores ptihücos munici-
pais:

I - irredutibilidade de vencimentos, salvo nas hipóteses da exrrapo-
lação dos limites remunermório superior, violação da paridade com o
Poder Executi 'lO ou descontos decorrentes de obrigações tributárias
ou previdenciárias, ou de ordem judiciaJ, ressalvados os casos de re-
tençocs autorizadas pelo servidor, resguardados os limites e as con-
dições que a lei estabelecer;

11- fixação, em lei ordinária. de relação cntre a maior e a menor re-
tribuição, bem assim do limite núx.imo da remuneração auferfvel pela
função ou cargo ocupado, excluídas as vantagens de caráter irdivi-
dual. correspondente. em cada Poder, ao valor devido como remune-
ração, em csp&:ie. a qualquer útulo, ao Vercador c ao Prefeito ~luni-
cipal. respectivamente;

lU - previsão. por lei, de todos os acréscilI"IOs pecuniários aufer{-
'leis a qualquer titulo, bem assirr dos critérios de cálculo das corres-

pondentes parcelas, vc,dada a computação ou a acumulaç.'io destas pa-
ra fins de concessão de ac~scil11Os posteriores, sob o mesmo título ou
idêntico fundamento;

IV - décimo-tercciro vencimento. em valor apurado com base na
retribuição integml devida no mês de dezembro. aos servidores ativos,
inativos e pensionist..'lS;

V - abono-farnllia, cm relação a cada um dos seus dependentes. em
valor nUnca inferior 2. dez por cento do piso vencimenla1 adotado pelo
Poder Executivo Municipal;

VI - gozo de férias anuais remuneradas com pelo menos um terço a
mais do que a remuneração do período correspondcnte. paga a vanta-
gem até a data do início do perfodo de repouso;

VII - licença à n13temidade, sem prejuízo do cargo, da função ou
do emprego, com duração de cenlO c vinte dias. a contar da data do
parto ou, se o requerer a 5Crvido~, 3 partir do oiwvo mês de gestação
ou, ainda, da data em que aceitar a guarda de criança de idade inferior
a trinta dias, rx)r detenninação judicial ou recebê-la como filho adoti-
vo;

VIII - licença à paternidade, nos termos que a Ici especificar;
IÀ - licença especial. com duração correspondcnte a seis mcses ao

fim de cada decênio de efeti .•..o exercício do cargo pt1blico permanen-
te;

À - computaç.io, para efeito de aposentadoria, do tempo de serviço
público fcderaJ. estadual e municipal, bem como do prest.ido em ati-
vidade privada, de aco:-do com a Icgisl3ção pertinente;

XI - repouso se mana] remunerado;
X Il - adicionaJ por t~mpo de serviço. observados unifonllcs crité-

rios c cálculo para os servidores pl1blicos municipais cm geral;
.:\.111 - livre associaçi'io sindical e ingresso em estado de greve, no

último ca()o nos termos e nos limircs que a lei estabelecer;
XIV - estabilidadc: no serviçu públko municipal ap6s dois anos de

efetivo excrcfcio, desde que nomeados em virtude de concurso prJ:bli-
co.

Art. 55 - I? vedada a acumulação remunerada de funçõcs c cargos
pl.1blicos, na Administração C.ireta, Indireta e Fundacional PrJblic.a,
exceto, quando houver compatibilidade de horários;

I - a de dois cargos de professor;
li - a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
lI! - a de dois cargos privativos de médico.
Parágrafo línico - Os proventos da inatividade e as pensões previ-

denciárias não serão considerados para efeito de acurnulaç:io de car-
gos, empregos e funçôcs.
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CapItulo li
DOS SEI; VICOf,ES rÚEUCOS

--- .--....•.. -..- ... -..

za;
VIII - imprescindibilidade de lei para a fixação das remuneraçõcs

I triburdas aos ocupantes ou exercentes de [unções e cargos pl.1blicos;
IX - garantia aos cidadãos, sempre que o requeiram, a informaçõcs

sobre o andamento dos processos em que sejam diretamente intercss<'1-
dos, bem como sobre as decisões neles proferidas;

À ~ acesso a qualquer cidadão a todos os dados e infonnaçõcs rela-
tivos às licitações póblicas, em todas as suas modalidades, bem como
às autorizações concernentes a contrataçõcs diretas;

Xl - criação de entidades da administração indireta, inclusive suas
subsidiárias, ou de fundaçõcs pliblicas, mediante lei ordinária.

S 19 - f assegurado o direiro de petição aos 6rgãos de Adminis-
tração f\..unicipal. em defeso. de direitos ou contra ilegalidade ou abuso
de poder, rcspcilados os prazos decadenciais ou prescricionais que a
lei estabeleçer.

~ 2? - Serão expedidas, dentro do prazo máximo de cinco dias, as
certidocs requeridas ~s repartiçõcs públicas para defesa de direitos c
esclarecimento de situaçõcs de interesse pessoal.
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Art. 56 - AC' servidor póblico municipal, no cxcrefcio do IIUlIlunto

eletivo, aplicar-sc-ão as regras do art. 38 da Constituição Federal.
Art. 57 - G servidor h1blico Municipal será aposentado:
I - por invalidez pennancnte, sendo os proventos integrais quando

decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença
grave, contagiosa Oll incurável. especificadas em lei e proporcionais
nos demais d 50S;

U - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos
proporcionais ao tempo de serviço;

lU - voluntariamente:
a - aos mnla c cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta, se

mulher. com proventos integrais;
b - aos trinLa anos de efetivo cx.erdcio em funçócs de magistério,

se professor. e vinte c cinco anos. se professora, com proventos inte-

grais;
c - aos trinta anos de serviço, se homem e aos vinte e cinco anos.

se mulher. com proventos proporcionais a esse tempo;
d - aos .sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos sesseota,

se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.
Parágrafo Único - Os proventos da aposentadoria seráo revistos, na

mesma proporção c na mcsma data, sempre que se modificar a si-
tuação dos servidores na atividade, sendo também f:xlens(v~is aos ina-
tivos quaisquer benef(cios ou vant;tgens posteriores concedidos aos
servidores ativos, inclusixe quando decorrentes de tlansforTTlação ou
reclassificação do cargo 011 função em que se deu a aposentadoria, na
forma da lei.

Art. 58 - C servidor pt1blico estável só perderá o carbo mediante
processo administrativo disciplinar em que lhe seja assegurada ampla

defesa.
Si'? - invalidade, por sentença judicial, a demissão do servidor

estável, será ele reintegrado e o eventual ocupanre da vaga recondu-
zido ao cargo de origem, sem direito a indenv...ação, aproveitado em
outro cargo ou posto em disponibilidade.

~ 2'? - ExtinguindO a lei o cargo ou sendo este motivadamente de-
clarado desnecessário, o servidor estável ficará em disponibilidade
remunerada, com proventos integrais, até o seu obrigatório aprovei-
tamento em oulIO cargo.

Art. 59 - Lei espcc(fica cstabe!ccerá os casos de contraUlçAo por
tempo dctennin<ldo, para atender necessidade temporária de e~cep:io-
nal interesse pt1blico.
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.ftulo IV
GA 1 "-IH" Ac.ÃG E DO OF.c.M",EJ',"'IC

Capftulo 1
DO SIST8v,A '[F.15uTÁfdC 1'.',uNlCfl'AL

Seção I
DOS rf<INCfplOS GHAfS

/"\rt. GO - O sisterr-3 tributário municipal organiz.ar-se-á observados
os seguintes prindpios básicos:

I _possibilidade da instituição de impostos. taxas e contribuições
de melhoria;

II _inexigibilidade de tributo e inadmissibilidade de sua majoração,
sem lei que o estabeleça;

UI _ pessoalid~Je e gradll lidade dos impostos, considerada a ca-
pacidade econômica do contribuinte, respciwdos seus direitos indivi-
duais e, 1105 termos da lei, seu patrimônio, seus rendimentos e as ati-
vidades econômicas que desenvolva;

IV _ incompatibilidade, para efeito de cobmnça de t3.'I;:35, de base

de cálculo própria de impostos;
V _ vedação ao eswbclecimento de imposlos compulsórios c de

contribuiç<>es sociais de intervenção no domfnio econômico e de inte-
resse das categorias profissionais ou econômicas;

VI _ estrita observância às regras que foram estabelecidas em lei
complementar federal, relativas a regras gerais em matéria de legis-
lação tributária, limitações ao poder de tributar e solução de conflitos,
concernentes à espécie, entre a União, os Estados e os Municfpios;

Vil _ inviabilidade da instauração de tratamentos tributários desi-
guais entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente;

VIII _proibição ao estabclecünento de distinções em razão de ocu-

Pa-50 profissional ou funçócs exercidas pelos contribuintes, indepen-. ' ,

dcnremente da denominação jurfdica dos rendimentos, t(tulos ou dU'el-

tos;
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Art. 63 _ Compete ao l\..,unidpio instituir impostos sobre:
1 _ propriedade predial e territorial urbana~
11 _ transmissão inter-vives, 8 qualquer titulo. por ato oneroso, de

bens im6veis. por natureza ou acessão Hsica. c de direitos reais sobre
im6veis. exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua
aquisição;

UI _ vendas l.l varejo de combustíveis lfquidos e gasosos. exceto
óleo diesel, quando se con:plete o negócio DO territ6rio do ~\unicCpio;

IV _ serviços de qualquer natureza, definidos em lei complementar
federal, salvo os concernentes a operaçõcs relativas à circulação de
mercadoria e sobre prestaçõcs de serviços de transporte interestadual
e intermunicipal e de comunicação;

~ I~ _ G imposto previsto ao inciso I poderá ser progressivo, nos
termos de lei municipal, de forma LI. assegurar o cumprimento da
função social de propriedade.

~ 22 • O imposto previs(Q 00 inciso 11:
I _ não incide sobre a transmissão de bens ou direitus incorporados

ao patrimônio de pessoa jurfdica em ~alização de capital, nem sobre
a transmissão de bens ou. direitos decorrentes de fusão, incorporação,
cisão ou extinção de pessoa juódica. salvo se, nesses casos. a ativida-
de preponderante do adquirente for a compr<t e a venda desses bens
ou direitos. locação de bens im6veis ou arrendamento mercantil.

11~ compete ao f'..lunicfpioda situação do bem.
~ )I? _ O imposto previsto no inciso In não cJl.c1uia incidência do

imposto estadual previsto no art. 155, I. b. d" ConsUluiçúo (;cdcral,
desde que referente à mesma operação ..

~ 4':1' _ As alíquotas dc.s irnJXJstosprevistos nos in<.iso 111e IV serão
estabelecidas na conformid de do que dispuser lei complerrentar fe-

deral.
Art. ~ - Poderá o ~ l:nidpio instituÍ! e cabral taxa:
1 _ regulat6rias, em razãc' do exercício do poder de polícia;
11 _ remuneratórias. pela utilização, efetiva ou potencial. de servi-

ços específicos e divisíveis, prestados ao cCotribuinte ou postos a sua
disposição.

Art. 65 _ Cada contribuição de melhoria, necessariamente vincula-
da a obra pdblica, ser5 institurda por lei. onde será estabelecido o fato
gerador e as condições de cobrança do tributo.

.~.

,
1
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IX - imp< ssibilidade da fixação de diferença tributária entre bens e
scrvilí:OS de qualquer natureza, em faz.ãO de sua pnx:ed~ncia ou desti-

no.
An. 61 • ~ vedado ao ~)unicrpio:
1 - cobrar tributos:
a) em relação a fatos ger.H.1os ocorridos antes do infeio da vig!ocia

da lei que os houver institur,:o ou aumentado~
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada 8 lei

que os instituiu ou aumentou;
c) Utilil..ar tributo com efeito de confisco;
d) estabelecer limita\'óes ao tráfego de pessoas ou bens. por meio

ue tributos intermunicipais. ressalvadas a cot'rança de pedágio pela
utilização de vias conserJ das pelo J--oder Nblico Municipal;

II _ instituir impostos sobre:
a) patrim6nio. renda ou serviços da União, dos Estados e dos de-

rrutis rv.unicfpios;
11)templo de qualquer culto;
c) patrimônio. renda ou serviços dos panidos políticos, inclusive

suas fundações, .das entidades sindicais dos trabalhadores, das insti.
cuiçõcs de educação e da assistência social, sem fins lucrativos, aten-
didos os requisitos da lei;

d) livros. jornais. periódicos c o papel destinadc. a sua impressão.
~ I I? _ t\ vedação do inciso lI. a, é extensiva às aU~'1fquiase às fun-

daçõcs institu£das e rrw.ntidas pelo Poder Público, no que se refere ao
patrimônio, à fCftda e aos serviços, vinculados as suas fma1idadcs es-
senciais ou delas decorrenlt=s.

~ 21? _ As vedaçõcs 00 inciso 11. a, e do parágrafo anterior não se
aplicam I o patrimônio, à rcnda e aos serviços, rcl;;lcionauos com ex-
ploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a
empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou paga-
mento d~ preços tarifas pelo usuário, nem exonem o promiteote-com-
prador da obrigação de pagar imposto relativamente a bem im6vel.

~ 3~ - As vedações express..'ls no inciso lI, b c c. compreendem so-
mente o patrimÔnio. a renda e os serviços. relacionados com as finali-
dades essenciais das entidades nelas mencionadas.

~ 4~ • çualqucr,anistia ou remissão que envolva matéria tributária
somente poderá ser con,~iJ através de lei específica IT'uoicipal.

Art. 62 - O N,unidpio poderá instituir contribuição, cobrad..'l de
seus servidores, para custeio, em tencffcio destes. de sistea:a de pre-
vidência e assisll~ncia social.
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Seção 1JI
~r\S ~I:.CEJ1AS PARTILhJ\DAS

Art. 66 • O tv.unicfpio participará do produto da arrecadação de
tributos da corrpetêr.eia da União e do Estado de Alagoas, respeitado
o estabelecimento pelos arts. 157 e seguintes da Constituição Federal.
c. no que. couber. o que especificamente determina a Constituição do
Estado de Alagoas,

Capitulo n
[.AS FIJ';AJ';Ç.AS Ml,NICIPAIS

Seçãe I
DISPOSIÇ.éES GE"AlS

Art. 67 - A adrr:inisuaç50 das finanças pdblicns municipais obser-
vará as norm..1.Sgerais cstatufdas em lei complementar federal.
Art. 6E - As operaçõcs de crédito interno e externo do ~llJnic(pio.

bem assirr. das entidades autárquicas de sua administração indireta,
respeitarão as condições c os limites globais fixados pelo Senado fe-
deral.

Art. 69 - As disponibilidades (:e caixa do I\,unidpie,. inclusive dts
enlic'adcs da administração descentrali1'..ada. serão obrigatorian:entc
depositadas em instituiçõcs financeiras (.ficiais, salvo na hip6lCSCde
que nenhl ma delas mantenha agência (m funcionamento no territ6rio
do fvlur.icfpio.

Seç50 II
DOS 0"<. A~.E/'.'/ OS

Art. 70 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
J - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamcnt.1ria;
li . os orçamentos anuais.
~ 1g - A lei que instituir o plano plurianual enabelecerá as diretri-

ze.s. objetivos (: metas da administração pt1blica rr.unicipal para as
despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como as relativas
aos programas da duração continuada.

~ 2~ - A lei de diretrizes compreenderá as metas e prioridades da
administraçzo pl1blica municipal, incJuindo as despesas de capital'pa-
ra o exercfcio fmanceiro subsequente, orientar:1 a elaboração da lei
orçamentária anu"l, disporá sobre alteraçõcs na legislação tributária
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ou agênci"s estaduais de fomento.
~ 3'? - I Poder Executivo publicará, até trinta dias af.XSso e:ncerra-

meDtas de cada bimestre, relat6rio sucinto da execução Orçl mCOlma.
~ 4~ - Gs planos e pograrnas previstos nesta Lei Grgânica se~-o

elaborados em consonância cor., o plano plurianual e i'preci,:l.dos pela
Câmara l'w'.unicipal.

~ 51? ~ A lei orçament.1ria anual compreenderá:
1 - o orçamenro fiscal referente aos Poderes f'dblicos, seus fundos,

órgãos e entidades da administrilç50 direta e indireta, inclusive fun-
dações p~blieas;

11 - o orçamento de invesümentos das empre~as em que o MunicC-
pio, direta ou indiretamente, detenha ôI maioria do capital social com
direito a voto;
III - o orçamento de seguridade social, abrangendo todas as entida-

des e órg50s a ela vinculados, da administração direta e indireta, bem
corr.o os fundos e fundaçõcs pdblicas.

S 69 - (., orç6mcnto fiscal c o das entidades pt1blicas. compatibili-
zados com o plano plurianual, lerão entre suas (unçõcs a de reduzir
desigualdades :egionais, observado o critério populacional.
~ 79 ~ C: projeto de lei orçamentária será acompanhado cc demor.s-

tralivo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, subsfdios e be-
neffcios de nalUrcz~ financeira, tribut.1ria e cn:ditfcia, sobre as recei-
tas e despesas.
~ SI?- A lei orçamentária anual n50 conter6 dispositivo estranho à

previs50 da receita e il fi:\ação da despesa, não se incluindo na proi-
bição a autorização para aberturi\ de créditos suplementares e contra-
tação de operaçõcs de crédito inclusive por antecipação de receita,
nos tennos da lei.

Art. 71 - A elaboração c a orf,anização do plano plurianual, da lei
de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual, guardarão as
normas e condiçõcs estabelecidas em lei con:plcmcntar federal.
Farágrafo Lnico • Serão procedidos, ainda, com obscrvâr.cia às

normas gerais estatufdas na lei complementar de que trata eSle artigo,
a instituição e o funcionanlCnlO de fum~os c a gestão financeira e pa-
trimonial da administração direta e indireta.
Art. 72 - (..S projetos de lei relativos ao plano plurianual. às diretri-

zes orçamentárias, ao orçamento anual e aos cr~ditos adicionais serão
apreciados pela Câmara de Vereadores.
~ l~ - Caberá à corrJssão especial permanente de Vereadores:
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I • e;\arninar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste nrti.
go e sobre as contas apresentadas anualmer:te pelo f refeito lv,unici-
paI;

11 • examinar e emitir parecer sobre os planos e programas previs-
tos nesta lei Orgânica c exercer o acompanhamento e a fiscalização
orçamentjria, sem f'reju(zo da atuação das demais cOCI,iSSÕesda Câ-
mara de Vereadores. criadas de acordo com o art. , desta Lei Grg5-
Dica.

~2~- As emendas serão apresentadas na comissão espt."Cialpcnna-
nentc, que sobre elas emitirá parecer, c apreciadas, na fornla regimen-
tal, pelo plenário da CârT41.rade Vereadores.

~ 3~ - As emendas aos projetos de lei do orçamento anual e aos
projetos que o modifiquerr. somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com! lei de direui~
zes orçamentárias;

U - imJiquen: os recursos necessários, admitidos apenas os prove-
nientes de anulação de despesa, exclurdos as que incidam sobre:

a - dotaçõcs para pessoal c seus encargos;
b - serviço da dívida;
c - transferência tributária do percentual penencente ao! ro...unicí-

pios: ou
UI - sejam relacionadas:
8 - COma correção de erros ou omissões; ou
b - com os dispositivos do texto do projeto de lei.
~ 4'? - As emendas no projete de lei de diretrizes orçamentárias n50

podem ser aprov3das, quando incompalIveis com o plnno plurianual.
S 5~ - G Poder Executivo p<XJeráenviar Il'lCosagemà C':mara de

Vereadores para propor modificação nos projetos a que se refere este
artigo enquanto não inid da a votação, na comissão especial perma-
neDle, da parte cuja alteração é proposta.

~ 6~ - Os projetos de lei do planu plurianual, das direLrizesorça-
mentárias e do orçamento anual serão enviados pelo f'refeiro ~'Iunici-
paI a Câmara de Vereadores.

~ 7~ - Aplicam-se aos projetos previstos neste artigo, no que não
contrariar O disposto neSla Seção, as demais normas relativas ao pro-
cesso legislativo.

~ 8~ - Gs recursos que, em decorrência de velO. emenda ou rejeição
do projeto de lei orçament.1ria anual. ficarem sem despesas corres-
pondentes, poderão ser uliliz...1.dos,confonne o caso, mcdi:mtc .crédit.os
especiais ou suplementares, com prévia e espccCfica aUlonz.açaolegJs-
lativa.

An. 73 • São vedados:
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I - o infcio de programas ou projetos não incluídos na lei orça-
mentária anual;

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas
que excedam os crédilos orçamentários ou adicionais;

111- a realização de Operaçôcs de crédito que excedarr' o n~ontall[c
das despesas de capital. ressalvadas as autorizadas mediante créditos
suplementares ou especiais cspccfficos, aprovados pelo Poder Legis-
lativo por maioria absoluta;

IV • a vinculação de receita de imloOstos fi órgão, fundo ou despe.
5.1. ressalvada a destinação de recursos par<la mamuençâo e u desen-
volvimento do ensino, e a prestação de garantias às operações de cré-
dito por antecipação de receita;

V - a abertura de crédito suplementar ou especial, sem prévia auto--
rização legislativa e sem illuicação dos recursos correspondentes;

VI - a transposição, o rernanejamcnro ou n transferência de recur-
sos de uma categoria de programação para outra ou de um 6rg50 para
oUlro, sem prévia autorização legislativa;

V11- a concessão ou utilização de créditos i1imiWdos;
VUI - a utilização, sem aUlorização legislariva espeç(fica, de recur-

sos do orç20lcnto fiscal para suprir necessidade ou cobrir déficit de
crr:rresas, fundações c fundos;

IX - a insliluição dê fundos de qualquer naturcl.u, Scm prévia auto--
rização legislativa.

~ I~ - l\enhuma investimento cuja execução uhmpasse Ull.e}l,ercf-
cio financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plu-
rianual, ou sem lei que aUlorizc a inclusc:"io,sob pena de crime de res-
ponsabilidade.

~ 2~- Cs créditos especiais e extraordinários lenio vigência no
exercfcio financeiro em que forem aUlorizados, ~~dvo se o ato de aut~
rlzação for promulgado nos últirr os quatro meses duquele exc:rdcío,
Cét!Oem que, reabertos nos limites dos seus saldos, serão incorpora-
dos ao orçamento do cxercfcio fInanceiro subseqüente.

~ 3? • t\ abertura de crédito extraordinário somente::serj admitida
para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, Como as decom:ntes
de guerra, comoção inlel na ou calamidade pública.

Art. 74 4 Cs recursos correspondentes às dotaçõcs urçamenlárias.
inclusive de crédilos suplementares e especiais, destinados aos órgãos
do Poocr Legislativo, scr-lhes-ão eotregues até o dia vinte de cadamês.

Art. 75 ~ ,\ despesas com pessoal ativo e inativo do N.unicfpio não
poderá exceCer os limites estabelecidos (:m lei compIClI'Cnlar.
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de remuneração, a crição de cargos ou alteração de: estrutura de: car-
reiras, bem como a adrr.issão, a qualquer tftulo, de pessoal pelos
6rgãos e entidades da administIaçáo direta ou indireta, inclusive fun-
daÇÕ<'spdbücas, s6 poderão ser feitas:

] _ se houver prévia dotaçf.o orçamentária suficiente para atender às
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela docom:ntes;

II _ se houver autorização eSFcdfica na lei de diretrizes OrçliCf'( ntá-
rias. ressalvadas as emj:.cesas pl.1blicas e as sociedades de economia
mista.
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1 Ctulo V
[.o PATF.lM6NIO MUNICIPAL

Art. 76 - Integram o patrimônio municipal:
I _ todos os bens a ele ora vinculados em razão de dOmÚlio ou de

serviço e quantos mais lhe vierem a ser atribu(dos;
II _ os frutos provenientes dos seus bens, execução de obras e pres-

tação de serviços.
~ ]Ç1'. Os bens ptlblicos do patrimônio ntunicipal são inalienáveis.

ressalvada a hip6tese de desafetação e prévia autorização legislativa
para tr.msferência do dofiÚnio. e aind~. imprescritíveis e impenhorá-
veis.

~ 2Ç1' - t. obrigat6rio o invel\tário anual dos bens integrantes do pa-
trimônio municipal.

Art. 77 _ Ao Município. no exercfcio da autonomia qU( lhe:é asse-
gurada, incumbe gerir os lx:ns intcgr"dntc:sdo seli patrimônio, contnr
lando-Ihes 8 utilização c prorT.ovcndo.lhcs a conservaç50.

Art. 78 - A alienroção de bens municipais, subordinzda à compro-
vação de interesse pt1blico na efetuação da l1-edida, será sempre pre-
cedida de avaliação e respeitará os seguintes princlpios:

I _ tratand~se de tem im6vel. dependerá de autoril..ação legislativa
e concor~ência. salvo nas seguintes hipóteses:

a _ coação, constandc' da lei e da escritura pública, se o donatário
não for pessoa jurídica d~ direito p(blico. os encargos, o prazo de seu
cumprimento e cláusula de rcuocessão. tudo sob pena de nulidade do
ato;

b - permuta;
c - doação em IJagamento;
d - investidura;
e - venda. quando reali2ada para atender a fim,lidade de regulari.

z.ação fundiária. implantação de conjuntos residenciais, UI baniz.ação
específica e outros casos de interesse social.
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11 - quando móveis, dependerá de licitação, dispensa nos seguintes
casos:

a - doa~áo. permitida c:<c!usivamcnte para fins de interesse social;
b - permuta;
c - venda de açõcs, negociadas na bolsa ou na fonna que a lei im-

puser:
d - venda de títulos, na form."l da legislação penincmc.
~ 19 ~ O Município. preferentemente à vencL1 ou doação de bens

imóveis, concederá direito real de uso, mediante prévio cer1ame lici.
tat6rio, dispensável, apenas, qll~tldo se tratar de cessionário que seja
enlidade assistencial ou concessionária de serviço público, ou se veri-
ficar rclcvanle interesse público, devidamente justificado.

~ 21.? - Entende-se por investidura a alienação aos proprietários de
imóveis lindeiros. por preço nunca inferior ao da avaliação, de área
rcrna.ncscentc: ou resultante de obras públicas, e que se tome inapro-
veitável isoladamente.

S 3!? - A doação com encargo poderá ser licitada, e de seu inslru.
mento const.uão, obrigatonarncnlc, os encargos, prazo de seu cum-
primenlo e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato.

Art. 79 • O uso de ben.'i municipais por terceiros p<x1erá ser autori-
7.3do, permitido ou concedido, mediante prévia comprovaç~o de inte-
resse público relavantc.

9 I Ç' - A autorização e a permissão de uso far-sc-ão por alo nego-
cial unilmeraJ da Admini!'tra<;ão, no qual serão previstas as condições
de utilização do imóvel, sua ueslinação obrigatória c hip6teses de ex-
tinção antecipada da outorga, por ato unilateral da municipalidade .

S 2f! - A concessão de uso de bens públicos municip.1is, de uso es-
pecial ou dominicais, dependerá de lei e concorrência pública, forma-
lizam..lo-se. ao final, ~dia.n[e contrato adminis[rativo .

S 3'? • A pcnnissão de uso e a autorização de uso serão outorgada'i
em caráter precário, mediante decreto do Chefe do Executivo.

Art. 80 - Poderão ser cedidos a particular. para serviços transitó-
rios. máquinas do Município, inclusive operadas fK>rservidores muni-
cipais, desde que não haja prejuízo paro os trabalhos da Admini.~
tração, c o interessado recolha previamente a remuneração fuada. as-
sinando lenno de resJX)nsabilidade pela conservação e devolução do
bem.

Art. 81 - É ainda pennitido a particular o uso do su~solo ou do
espaço aéreo de logradouros pllblicos, par.t a construção de pa.ss.agc:ns
destinadas à segurança ou conforto dos lIanseunles e u.suários ou para
outros fins de interesse colctivo, onerosa ou graciosamente.'
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TrlUlo VI
DOS SERVIÇOS E DAS OBRAS I'ÚULlCAS

Art. 82 - Os serviços c as obras municipais destinar-se-ão à pro-
moção do bem-estar social e serno realizados por administração cen~
tralizada, descentralizada ou delegada.

Art. 83 • A regulamentação e o controle dos serviços públicos e de
utilidade púolica serão exercidos pela adminislração municipal. qual.
quer que seja a modalidade de prestação ao usu.irio.

Art. 84 - A rcmuocrnção dos serviços plíblicos municipais proce-
uer.se-á mediante taxas ou tarifas, censoanle dispuser a lei.

Art. 85 - As taxas ou tarifas ser50 comp:.stíveis com a qualidade, a
naturez.3 e a eficiência dos serviços. levanuo-sc em cont.a, outrossim,
o dispêndio da adminislrJção para que sejam instalados, m.."1.ntidos.
opcracionalizados e apcrfciçoaJos.

Arl. 86 - A administração municipal n:.sfK>ntlcr5 pela regularidade
dos serviços públicos.

Art. 87 - O serviço de transporte coletivo tcm caráter essencial,
podendo ser presL.'ldo direlamcn[t: pela Administração, ou a:nd<t fcito
executar mediante pcrmiss..'lo ou concessão, na forrru do que dispu~r
a lei.

Art. 88 - A lei disciplinJ.r1 o exercfcio do dircilo de reclamação
contra a ineficiência ou a irregularidade da prestação dos serviços pú-
blicos .

Art. 89 • A realização das obras públicas proccssar+sc-á mediante
administração direta ou indireta .

Parágrafo Único. Ressalvados os casos de inexigibilidade, ou dis+
pensa de licitação, consoante estabelecer a lei, guardados os princí-
pios gerais definidos pela legislação fedcr.1I, qualquer contratação de
obras ou serviços dep;::nderá de prévio procedimento licitat6rio .
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fitulo VII
DA CON rAlllLIDADE MUNICIPAL

Art. 90 - A Administração r-,'1unicipal ma.nlerá scn-iço centralizado
de contabilidade, ao qual incumbirá o desenvolvimento das atividades
de controle orçamentário. financeiro e patrimonial.

An. 91 - A Contabilidade organizar-se-á de modo a eslruturar fon~
te permanente e eficaz de infonnações quanto à execução orçamcntli-
ria. o desempenho financeiro e a siluação patrimonial do Município,
conslituindo-se um mecanismo do slslema do controle interno da Ad~
minislrnçáo.

Art_ 92 - O planejamento contábil será procedido na conformidade
do Plano Geral de Contas do Municfpio. que definirá as categorias da
classificação. os procedimentos observáveis c as demonstrações a se-
rem periodicamente produzidas.

Título VIII
DA pOLfnCA DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 93 - Incumbe ao Poder Público Municipal c~ecutar a polftica
de desenvolvimento urbano. observadas as diretril.es estabelecidas em
lei, tendo por objeto a ordenação do desenvolvimento das funções so-
ciais da cidade e a garantia do bem-estar dos seus habitantes.

~ 1. - O Plano de Urbanização, aprovado pela Câmara Municipal,
é o instrumento básico da política de desenvohnmento e de e~pans..;o
urbana.

~ 2!? - São diretrizes de inclusão obrigat6ria no Plano de Urbani-
zação:

J - exigibilidade. para a comercialização de lotes em parcelamentos
urbanos, da arboriz.ação das área'5 verdes e da implantação de todos os
equipamentos urbanos e comunitários, pelo empreendedor;

II - inadmissibilidade de cessões, permissões ou concessões de uso
de área pública, salvo, em cada caso, mediante autori7.açâo legislati-
va:
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111 - exclusividade da cxposlçao de murais, cartazes e sImulares,
pard quaisquer fins, em espaço prc\.;amcnto delimitados através de lei
local;

IV • lmpemussibilidade de redestinação das áreas vetdc em parce-
lamentos urbanos ou c$paços ajardinados em logradouros públicos.

~ 3l! - A propriedade urbana cumpre sua função social quando
atender às exigências fundamenrais de ordenação da cidade expressas
no plano d.i.retOf.

~ 4~ - É facultado ao Poder Público municipal, n=Jiante lei cspecf-
fica parn área incluída no plano diretor. exigir. nos tennos da lei fede.
ralo do proprietário do solo urbano não edificado, subutiliz.."ldo ou não
utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, su-
cessivamente. de:

I - parcelamento ou edificação compulsório;
11 - imposto sobre a propriedade predial c [cmtorial urbano prcr

gre5Sivo no tempo:
III - desapropriação com pagamento rnedian:-: títulos da divida pú-

blica de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com
prazo de resgate de até dez. anos, em parcelas anuais. iguais e suces-
sivas, assegurados o valor real da indeni7 ..•."lção c os juros reais.

Art. 94 - Aquele que possuir como sua área urbana de até dU1.entos
c cinqiknta metros quadrados. por cinco anos. ininlerrupL.'unente. sem
oposição, utilizando para sua moradia ou de sua ramOia. adquirir-
Ihc-á o donúnio, desde que não seja proprietário de outro imóvel ur-
bano ou rural.

S 1~ - O título de douúnio e a concessão de uso serão conferidos ao
homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

S 2~ - Esse direito não sem. reconhecido ao mesmo ÇK)ssuidor mais
de uma vez.

~ 3~ • Os im6veis públicos n5.o ~erão adquiridos por usu~"lpião.

Art. 95 - O Munidpio promoverá. com a final idade: de minorar a
carência habitacional e ainda de evitar a ocupação desordenada do s~
lo urbano. com a proliferação de favelas:'

I - o parcelamento do solo para popuJaçõcs economicamente caren-
tes;

U ~ o incentivo à construção de unidades e conjuntos residenciais
sob o sistema de m~tirão;

IH - a fonnação de centros comunitários, visando à moradia c à
criação de postos de tmbaJho;

IV - elaboração de um programa habitacional no pcrfrncrro urb.'\no.
bem como promoção de reabertura de antigas rua_os.
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mula IX
DA POLfnCA DE DESENVOL VL\lENID RURAL

Art. 96 - O Municfpio desenvolverá programas de desenvolvimento
ruraJ. destinados a fomentar a produção agropecuária, organizar o
abastecimento alimentar e fixar o homem no campo, compatibiIil.aJos
com as ações similares postas em prática pelos governos da União e
do Estado de Alagoas.

Art. 97 • Os programas de que trata o artigo anterior terá por obje-
tivo predpuo garantir tratamento especial à propriedade agrfcola, de
modo a que atende a sua função social .
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TCtulo X
00 PODER DE roLfCIA

I

Art. 98 ~ O Municfpio exercerá a po1(cia adnünistrativa sobre os
bens e as atividades das pessoa..~.vis.."lndoa disciplinaT as conduras c: a
Conter comportamentos prejudiciais ao interesse coletivo, cumprindo-
lhe exercer o controle, especialmente:

I ~ das edificações. dos parcelamemos urbanos, do uso e da ocu-
pação do solo;

II - da limpeza e da higiene das praças, logradouros e demais esp"'l-
ços públicos, bem assim das habitaçôe~, dos hotéis. de motéis, dos ba-
res. dos restauran[es, matadouros, açougucs e demais eSL.,bclecirncn-
ros em geral de utilização pública;

III • dos estabelecimcnros c espaços em geral de diversão pública.
objetivando o resguardo do sossego c::: da moralidaúe públicas;

IV - da utilização das vias e passeios públicos, visando a facilitar o
trânsiro de 'vefculos e o tráfego de pessoas;

V - da exploração dos meios de publicidade, de forma a garanrir a
proteção tos monumemos. prédios c edificações cm gemI, bem assim
à paisag(~nurbana;

VI - do func.ic,namento dos estabelcc.;memos con:erciais e ind:,s+.l'
triais, bem como os de serviços. regulamentando, inclusive, os
plantõcs de: farmácias, o comércio ambulante e: feiras IiVTeS;

VII - das atividades nos cemitérios, relativas a sepultamentos,
exumações. cremações e trnsladaçães de cadávcres;

VlIl - dos mercados públicos e, no que couber, dos instrumentos
de pesar e n:edir.

An. 99 - São atributos do poder de polfcia a coercibilidade, a dis-
cricic naricdade e a aUlo-executoriedade.

An. 100 - A lei disporá sobre as sanções aplicávcis em raLia do
exercfcio do poder de polfcia, sempre que OCorrenlc inobservância das
posruras municipais.
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fftulo Xl
DP. ORDEM ECON()MICA

Art. 101 _ O Municfpio valerá pela preservaçõo de ordem econômi.
ca. respeitadOS os princípios rundamentais c c_speçíficos estabelecidos
pelas Consliruições da República e do Estado de Alagoas.

,.\rt. 102 _ A exploração. pclo MunicCpio. de ati ••..idade econ(,mÍca,
s6 será admitida quando oricntadJ ao atendimcnlO de relevante inte-.

rcssc coletivo.
Art. I03 ~ A lei regulamentará as relações entre o Município c as

empresas públicas e as sociedades de economia mista que instituir.
Art. 1()..l_ A prestação indireta de serviços públicos dar-sc-á sob o

regime de concessão ou permissão. ~cmpre através de prévio procc.

dimcnlC' licitat6rio.
Art. 105 _ O Município dispensará o tratamento jurídico diferen-

ciaJo à microempresa c às empresas de pequeno porte, assim defini-
das na lei, objetivando a incentivá-lílS pela. simplificação de sua'i
obrigações at1minislr.ltivas e tributárias. ou pela eliminação ou re-

dução destas .
Art. 106 .. O Município incentivará C' turismo como fator de desen-

..•.olvin:ento social c econt.mico.
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Título XII
DA INTERVENÇÃO NA PRCFRlEDADE PRIVADA

Art. 107 _ O Poder Pliblico Municipal, no ex.ercício do domíruo
eminente sobre todos os ocns situados no território do Município. po-
derá intervir na propriedade privada mediante o estabelecimento de
limitações administrativas. ou ainda pela requisição. peJa ocupação
temporária. pela sCrv1dão administralivtt c pela desapropriação.

9 lI:? _ fntende-se por limitações administrativas as diretrizes perti-
nentes ao uso e ao gol.o dos bens. tendo por finalidade o planejamen-

to da cidade.
~ 2~ • A requisição, destinada. à. utilização temporária de bens imó-

veis e serviços privados. terá sempre por fim o atendimento de neces-
sidades urgentes da Administração. assegnroda indenização ao pro-

prietãrio.
~ 3~ _ A ocupação temporária. será graciosa ou rc,r.l neú,da. (t:cain-

do sempre sobre imó .•..eis. cuja utilização. rela municipalidade. lenha

caráter urgente c ple( ário.
~ 42 _ A servidão administrativa tem por objeto a facilitaçno c a

prestação de serviços públicos. não implic,lIIdo prejuízos quanto ao
exercício da posse pelo proprietário e garantindo-lhe rcssarcim~nlo
pelos prejuízos que da medida lhe possam resultar.

Art. 108 _ O processo exproprial6rio ouscrvart.i as disposições es+
pecíficas da Constituição Federal e se processará. na conformi(bdc do

que a lei estabelecer.
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TItulo XIII
DA ORDEM SOCIAL

CapItulo I
DISPOSiÇÃO GERAL

í' rt. 109 - É dever do Municlpio, com a colaboração da União, do
Estado de Alagoas e da comunidade. desenvolver programa.! espec(fi-
~s de prumoção do bem-estar coletivo e de realização da justiça so-
Cial .

CapItulo n
DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção 1
DA SAÚDE

,Ai n. 110 - O Município promoverá pol(tica social e econômica des-
tinada a reduzir ~ risco da doença e outros agravos e a garantir C

acesso universal e igualitário às ações e serviços destinados à pro-
moção da saúde, sua proteção e recuperação .

Art. 111 - São de relevância pdblica as ações c os serviços de S<ld~
de, sendo esta direito de todos e dever do Poder Público .
. Art. 112 - O Municfpio participa do sistema único d. saúde, orga-

nizado, hierarquizado e administrado na conformidade do que dispõe
a Constituição da República .

Art. 113 • A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
Art. 114 .. é vedada a destinação de recursos públicos para 3uxDios

Ol\ subvenções a instituições privadas COm fios lucrativos .

seçãon
DAASSIS~ SOOAL

An. 115 - O Murudpio prestam assistência soaaI aos segmentos ca-
rentes da coletividade. objetivando, pn:ripuamente:
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I - a proteção à fumUia. à maternidade. à inlância. à adolescência e à
velhice;
li -o amparo às crianças e aos adolescentes carcntes~
m - a habilitação e a reabilitação das pessoas portadoras de deficiência

e a promoção de sua integração na vida comunitária..
Art. 116 - É furollado ao Muniápio:
J • conceder subvenções a entidades assistenciais privadas, dedaradas

de utilidade pública por lei municipal;
11- firmar convênio com entidades públicas ou privadas para a pres-

tação de .serviços de assistência scxinJ à comunidade local

Capitulo 11
DAEUD\ÇÃO. DAQJLlURA E DO DESPORTO

SeÇiol
DAIDJCN;ÃO

Art. J 17 - O Muniápto. com a coIaboraÇ<lo da União e do Estado de
Nagoas. organizará o seu Slstema de ensino e atuam, prioritanamente.
nas ms de ensino fundamental e pn!-escoIar.

Art. 118 - O ensino fundamental 6 obrigat6rio e gratuito e será núnis-
trado em língua nacional.

Art. 119 - O Murridpio aplicará. anualmente, nunca menos de vInte e
cinco por cento da receita resultante de impostos, compreendida a pro~
vemente de transferénaas, na manutenção e no desenvolvimento do en~
51no.

Art. 120 - Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas.
podendo ser dirigidos as escolas comunitárias, oonlessionais ou filantró-
picas. definidas em lei, desde que:
I ~comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes

ãnancd.ros em educação;
n • assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comu.

nitária. filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de en-
cerramento de suas atividades .

Parágrafo Único - Os recursos de que trata este artigo poderão ser
destinados a bolsas de estudos para o ensino fundamental e mé<:ti.o, na
forma da lei. para os que demonstrarem insuficiência de reausos., quan~
do bouver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade
da residenàa do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir,
priorit3.riameote. na expansão de sua rede na localidade.

Art. 121 - O Muniápio. sem prejuízo de sua aç:io prioritária no campo
do ensino público, poderá ofere.o:r apoio financeiro a ativid.ade.s de ensi ~
no de nfvcl superior.
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dará na e.xCOJção de cu.úc.s 4UC;: conduIam:
1- à erradicação do analfabetismo;
li . à universaliz::3ção do atendimento escolar.
III - à melhoria da qualidade do ensino;
N - à tarmação para o trabalho;
V - à prorn<><;ão hum8.IÚstica, científica e tecnológica;
Vl • ao atendimento especi.alizlldo aos deficientes;
VII - à educaçáo fundamental das aianças carentes.

Seção 11
DAClJLTURA

Art. 123 • O Munidpio estimulará a valorização e a difusão das mani
£estações culturais. bem assim promoverá meios de preservação do~
bens a sítios representativos de estilo ou época. e de tudo o mais que
constitua o patrimônio CllItural da comunidade.

Art. 12A- A proteção do património cultural será promovida por meio
de inventários.. registros. \oigilància. tombamento e desapropriação. e de
outras formas de acauteJamento e preservação.

Ar'. 125 - Cabe à administração municipal a gestJio da documentação
governamental e as providências para franquen.r sua consulta a quantos
dela necessitem.

Art. 126 - Observado o que displLo;era legislação federal serão puni-
dos todos os danos e ameaças ao patrimônio cu1turnl da comunidade.

Seção III
COCESPORTO

ArL 127 - Serão fomentadas. pelo Muniápio, as práticas eSIX>rtivas
formais e não-formais, OO[JlO d1reito de C;lda um, respeitadas as chspo.
siçôes espedticas estabeleoda.s oa Constituição da República.

Art. 128 - O Poder Público Muniapal ina:lltivará o I"""r como forma
de promoção social.

Capftuloill
DA FAM!uA. DA OUANÇA, 00 AOOIESCENTE,
00 JlX)SO E IX) PORfACORIJE C€FJCli::NaA

Art. 129 - A assistência à família será oferecida na pessoa de cada um
dos seus integrantes.
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criança e ao adolesa:ntc. ndmitiú.a a partiapação de entidades náu-go.

vemamenrais. obedecidos os prinápios estabelecidos na Constituição
r'e<leral

Art. 131 - O amparo aos idosos será promov1do com a participação da
União e do Estado de Alagoas, de modo a assegurar-lhes o bem-estar, a
dignidade e o direi to à vida

Parágrafo Único - Aos maiores de sessenta c cinco anos é garantida a
gratuidade dos transpones coletivos urbanos..

Art. 132 - O Munidpio, com a colaboração do Estado, promoverá
ações permanentes de prevenção de deficiência fisial. sensorial e mental,
bem assim desenvolverá programas de assistência aos portadores de de-
ficiência. objetivando intcgrá.los plenameOle ao convido social, mediante
a abertura de oportunidades de educação e de trabalho e a facilitação do
acesso aos espaços públicos e aos ttansportes coletivos.

Parágrafo Ú:'ico • A lei disporá sobre a adaplação dos logradouros.
dos edificios de uso público e dos vcíallos de tmnspurtc coletivo, e criará.
os mecanismos necessários à implantação das demais ações definidas
neste artigo.

Capítulo IV
00 MEIO-AMBlENffi

Art. 133 - O Murudpto, guardados os prinápos pertinentes ÍDs<"u!pi-
dos na Q,msbtuição do Estado de Alagoas, promoverá a proteção do
meJO-amblente e a prescIVação dos Iea1rSOS hídrIcos di.SPOIÚVC1S.VISan-
do ao resguardo da natureza como fonte de vida.

~ 12 - À proteção ao mClo.ambiente constarão, além de outras medi-
das pertinentes em lei, as seguintes:

I . proibição à caÇ".Ja ani.ma.is sdvagero. e a páss<lrus dt: todas as cspé.
àes;

II - derrubada de árvores de qualquer espécie, sem prévia autorizaçiio
de órgão competente;

ill • fiscalização e proteção dos mangue",;s e das praias do Munidpio.
~ 22 - Aos infratores das nonn3S de que trata este artigo, aplicar-se-50

penalidades previstas em lei.
Art. 134 - A instalação, no território do Muniápio, de qualquer obm ou

atividade potencialmente Olusador.J de degradação 00 meio-ambiente.
dependerá de prévio estudo do impacto ambiental.

Art. 135 - As escolas públicas municipais promovemo a conscienti-
zação do alunado quanto à necessidade da preservaç50 do meio-ambien-
te.
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Ar!. 136 - A lci definirá a PoIftica Municipal de Proteção Ambienla!.
alando as condições técnicas e jurldicas para a sua implantasão. fiscali-
zação e cxeaJçã.o.

Parágrafo Único - A PoIftica Municipal de Proteção Ambienla! ioduirá
condutas de preservação dos recursos hídricos.
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mulo XIV
DISPOSIÇÓES GERAIS, TRANSITÓRIAS E F1NAlS

CapItulo I
DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 137 - O Municfpio poderá constituir guariliJ municipal desti-
nada à proteção dos seus bens, serviços e instalações, conforme dis-
puser a lei.

~ 1~ • A guarda municipal. quanto às atividades operacionais, será
supervisionada pela Policia Militar .

~ 2" - Ao guarda municipal ~ ved~do o porte de anna. ressalvada a
hipótese de específica autorização do Secretário de Estado da Segu-
rança Nblica, para condução exclusivamente em serviço .

Art. 138 - A criação de cargos públicos na Administração Direta.
autárquica e fundacional pública, apenas será procedida mediante: fi~
xação dos quantitativos correspondentes e a atribuição de ruvel. grau
e padrão de vencimentos. respeitado o sistema remuneratório existen-
te. bem como o estabelecimento de especificações para o provimento .

Parágrafo Único - Na hipótese de ampliação de quantitativo do
cargo já existente, precisar-se-á a quantidade anterior e aquela resul4
<ante do acréscimo advindo.

An. 139 - rodo ato de provimento de cargo público obrigatoria-
mente indicará a origem da vaga a ser preenchida~ precisando, se for
o caso, a causa do desprovimento do seu anterior ocupante.

Art. 140 • As despesas com pessoal ativo e inativo do MunicCpio
não poderão exceder sessenta e cinco por cento do valor da receita
correnle.

Art. 141 - Sempre que a despesa com pessoal ultrapassar o limite
estabelecido no artigo anterior, deverá ser promovido o retorno ao
padrão autorizado, o que se fará reduzindo o percentual excedente à
razão de um quinte por ano.

Art. 142 - Do orçamento ~uaJ do Municfpio. dois por cento será
destinado ao melhoramento das cstrad...'J de acesso a roDa rural.
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Art. 143 - Nos processos pertinentes a crime de responsabilidade
contra a Administração Pública por parte do Chefe do Executivo. ca-
berá instauração de inquérito. pela Câmara de Vereadores, a fim de
apurar responsabilidade do Chefe do Executivo Municipal.
Parágrafo Único - Para aprovação da culpa de crime de que trata

este artigo, deverá o processo ser aprovado por dois terços, no míni-
mo, dos Vereadores presentes à sessão.

Capítulo 11
DISPOSIÇÕES I'RANSITÓRlAS

Art. 14.1 - S5.0 transferidos ao regime jurfdico estatutário, a partir
da data da promulgação desta Lei Orgânica, todos os servidores cele-
tistas que hoje integram a Administração Municipal.
Art. 145 - Remeterá o Poder Executivo li.Câmara de Vereadores:
I _ projeto de lei instituindo o regime jurfdico único dos servidores

municipais. dentro do prazo de noventa dias. a contar da data da pro-
mulgação desta Lei Orgânica;
11 - projeto de lei fixando o limite máximo e a relação de valores

entre a maior e a menor remuneração dos servidores municipais, res-
peitado o lelo correspondente aos valores percebidos como remune-
ração, em espécie. pelo Prefeito Municipal.
Art. 146 - As concessõcs de pensõcs vitalícias s6 poderão ser con-

cedidas a quem não receber ônus dos poderes públicos, e sua regula-
mentação será por lei detenninada.
Parágrafo Único - Os pensionistas já beneficiados por lei espedfi-

ca. não ser.io alingidos por este artigo.
ArL 147 _ Fica organizado em Vila o Povoado de Porto da Rua

deste ~:Junicípio.
Parágrafo Único - Regulará a organização de que trata este artigo

lei pertinente.
Art. 148 - rodo e qualquer loteamente a ser realizado à beira-mar,

nestt: Município, deverti possuir, obrigatoriamente, acesso às praias.
Art. 149 - O Poder Executivo deverá elaborar, até 31 de dezembro

de 1990, o Plano de Urooni7.aç5.0 do Município, enviando projeto de
lei à Cã.mara Municipal, para aprovação.
An. 150 - t\ construção de casas e edifícios de qualquer esp&ie

dentro da orla lTh1.rítimado município não poderá ser a meDOSde 70
metros da praia, incluindo os 33 metros pertencentes a marinha.
Art. 151 - Os poderes Executivo e Legislativo, em cada Adminis-

tração eleit.1., ficarão obrigados a realizar UIT) levantamento geral de
todo seu patrimônio, c~dastramlo-o dentro do prazo de seis meses.
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este munlcípiu, tonuunlo.n pntrllll(\n!o hl"I(1r10o,
Pncágrnfu Único - Lei espccHkn rcgullllllclllnr& ol~ dhplHltlvo.
An. 153 - O Poder Executivo podcr:\ dC'~uprllprllll IlHln C'qualquer

árvore planL'lda em terreno vil.inho a qualquer cdl1il.:uç6u c quc nprc-
sente risco de vida a seus ocupantes Oll danos ao im6vel.
Art. 154 - O Poder E~ecutivo determinará. para prática d~ EspuJ1c.

uma área, na Orla Marftima do Município, ficando proibida a reali.
zação de jogos fora desta área.
An. 155 - Compete ao Município promover a inslalaçá,) c a manu.

tenção da Junta de Serviço Militar.
A instalação das Juntas de Serviço Miliw nos f\.1unidpios fa.:ililJ.

aos cidadãos os meios de conhecer suas obrigações' para com a P.1tria.
Art. 156 _ Fica transferida para a administração exclusiva do Poder

Executivo a Escola Cenedsta Pruf! l\1aria Ca.c;ado Lam::nha Couto, de
1'2 c 2~graus.
Art. 157 ~ Fica garantida a população do ~Iuni..::ípiü. 3 anl.'!ia quan.

to ao pagamento da TIr (Taxa de I1uminõlç50 Ptíhlica). que st:rá re-
passada ao Poder Executivo.

Capítulo 111
DlSPOSIÇ Ao Fl~;M.

Art. 158 - Esta Lei Orgânica. com as disposiçct:s lranslhiri •.; que a
integram, entnm1 em vigor na data de: ~ua pubhcão no Dijrh1 Ofl(i:l.1
do Estado.

São Miguel dos Milagres. 31 de ~laiÇo dC' 1990, - I:;:rat,jdtO ,'Il)ur~
Santos. Prcside;:nte - José Arcanjo d~ .silva, Vicc~Presidcnk - (1:."n:::u-
ra Dias da Silva. 1: Secretário - João Antônio de: Araújo. 2~ Sc;cretá-
rio - Edvaldo Sebastião da Silva, Relalor - João ~laiColino dos
Santos Neto - Jocl Batista de Lin13 - J05é ~!3n()c1 dos S:tntos
- Luiz ,'dolfo Beiriz Ve.!,osa.
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